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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO - 201512016

o SIl\D1CATO nos TRABAI.IIAI)ORES "'AS 1:-iIlÚSTRIAS nA
CO:'\STRUÇÃO E 110 'IOIJlLL\IUO DE ROflF.IO (CNPJ 79,373.78310001.09),
r~prcsenw.<lopor seu pr~sidl'ntc. Sr. :>'IARIO B1Z (CPF 293.130.669-04), de um lado. ~
o SIl\L>ICATO DAS l:,<n(;STRIAS DE 'lADEIRA DO \IÉD/O E ALTO VALE
DO ITA.JAÍ _ SINDi'IAIlE (CI\PJ 79,369.9411/0001-79), represenlado por seu
presidente. Sr. I.l\lO ROIIDE'\I (CPF 292.560.979-15). de outro lado. firmam entre si a
pr~scn(c Conv~rwão Colcti\a \,k Trabalho. para que as c1áu>ulas c condjçõc~. ~ ~g\lir
enllm"radas, dis~iplim'm as rdaç;;", de trabalho enlre as empresa, ~brangidas " "CllS
r~spcctivos empregados:

CLÁUSULA PRIMEIRA _,\RRA'iGÜ'CL\

A presente Conv"nçilo Coletiva d~ Trahalho abrang~ as indústrias de scrrarias.
carpinlarias, tanoarias, madeiras compt'nsadas c laminadas. aglomerados e chapas de
fibra de madeira e marcenarias (incluindo indú-strias de móveis de madeira),
representadas pelo Sindicato dos Empregadores. e scus respectivos Empregados,
representados pek, Sindicato Profissional. no município dc Apiúna. Doulor Pedrinho.
Benedito >lovo, Rio dos C"dros, Rodeio c A",urra, todos incllIidos na base territorial de
ambas aS entidades sindicais eonvenentcs.

CLAusn.A SE<..;U,,",IlA- REA./LSTE S,\LARIAL

As "mpresas. abrangidas pda prcscnle Conv"nçiio Coletiva d" Trabalho.
concederão, a lodos os seus cmpregados igualmente abnmgidos, na forma do p~rágrafo
segundo desta cláusula. reajustc salarial de 9,~~% (nove virgula oitenla e oito por cento)
sobre os saliuios vigentes no mês em que se C()lTlpletouo reajusle salarial previsto !lil

c1ilusula segunda da CO[lVen~ã()Coletiva de Trabalho amerior, firmada entre as partes
cm 17/09/2014, podendo ser eomp.:nsadas todas as antecipações legais. espontâneas e
co[lVeneinnais eonccdi(bs no !X'riodo de 1"/09/2014 a J 1/0~/20 15.

Panigr'lfo primei ro _ pr"p"reionaliciadc: Pilfa OSempregados admitidos n"s
mcses de outuhro/2014 a agosw/2015, o reajustc salarial previsto no capUl (\csta
dáusula sná proporçiona! aos mcscs dc vigência do COll1rato de trahalho, sendo
igualmente permitida a compensação das antecipa~0cs concedidas no meSmo perin<1o.e.
ainda, obsenadas as dcmais disposições contidas no panígralo segundo desla cláusula,
bem como o princípio da isonomia. de forma a que JIC'nhumtrabalhador mais novo na
empresa venha a tcr salilrio superior ao mais anligo na mesma funçiio, considcrando-se
sempre como parâmctro mihimo o salário reajuslado daquele paradigma que estava
cmpregado em 10 de setembro dc 2014.

Parágrafo sq.:und<J - Para atendcr o reajuste salarial cstabelecido no capUl
desta cláusula. fica facullad" às cmprc'sas repassarcm al~ o m~s de fevereiro de 2016. a
seu inteiro critério. o indicl' eVI'ntualmente remancsecntc. cujos ~abrios serão pagos ate
o 5" dia útil do mês subseql.lcnle.



Aplica-sI', i~ualmeme, no que cout>er, a faculdade - aqui prevista - dI' repas:;e,
até O mês de fevereiro de 2016, a seu inteiro critério, do índice de reajuste salarial
eventualmente remanescenle em rclaçào aos <':mpre~ildosde que se ocupa o parágrali)
primeiro desta cláusula, cujos salários serão pagos até o 5° dia util do més subsequente_

I'arágraro terceiro _ Scrá também eomp.:n~ávcl, no repa,;~ do índice de
reajuste salarial pr<':visto nesta cláusula, eventual e1evaç"o do salário dos empregados,
abrangidos rela presente conyenção, panl atender os pisos salariais fixados na cláusula
krecira,

CLÁt:SlILA TERCEIR,\ - PISOS SALARIAIS

Excetuados os aprendi~.es - na forma da Lei, os empregados abrangidos pelo
pres<':ntetexto colelivo perçeberão, a partir do mês de setembro de 2015, piso salarial
mensal de:

1_ TR.".BALHAOOlU;;5 >lA I:-.JOÚSIR1A OE :<'1ARCL:-JARIA

desde a admiss"u _ R$ 943,80 (novecenlos e quarenta e tTis reais e oitenta
centavo,);

11_ 01::/'.1A15TRABALHADORES ABRANGIDOS:

de,dt' a admi"ão - R$ 908,60 (r\()\'ecentos e oito reais e sessenta
centavos).

Panigrafo único; O reajuste salarial estahclccido na cláusula segunda ,ksta
Convenção não incidirá sobre <J valor dos pisos salariais <':onvencionaJos na presente
dáusula,

CLÁl5ULA QUARTA - EXA\lES \Ü:D1COS

Ficam por conta do empregador c serào realizados nos locais por ele indicados,
os exames médicos admissional, periódico e demissional. quando exigidos por
dis[Xlsiçào Ic!,!;a!'

CLÁlJSt:LA QrJ:""T" - CO.\llI~JCAÇ'\O F. I~íuo DE rtRIAS

A, empresa~ participarào aos empregados, na fonna da l.ei, a concessão das
l'0ias.

Parágrafo único - A, férias, coletil'as ou individuais, lnão inicio em dia útil.

2



cLArstTLA SEXTA _ FERIAS COLETIVAS - CO!"VERS'\O DF: tl3 (t:l\1
TERÇO) DO PERíODO DE FÉRIAS Dl AllU:"'O PF:Cll",L\RIO

Tratando.se de férias coletivas. poderào as ~mpreS<ls abrangidas ~eordat
direlam"nte com seus empr~gados sobre a conversão de 1/3 (um l~rçO) do p~riodo de
férias a que e,tes tiverem dir"ilo em abono pceuniiuio.

CL.ÁtTSU.A SÉTIMA - AVISO PRÉVIO

o empregado dispcnsado s~m justa eau,a e que no curso do aviso prévio
d~sejar afastar-se do emprego, fiea dispensado do cumprimento do mesmo, desde quc
comprove, no alO da solicitaçilo do "fastmncnto. por cscrilO, " obtenção d~ novo
~mprego. r~c~bendo t,lo_somente o S<l\áriorc1ativo ~os dias trab"lhados,

CLÁllsn.A OITAVA - FALTAS JtTSTlHCAI>AS

M~diante comprovaçilo, o ~mpregado po(krá deixar d~ comparecer ao s~rviço,
s~m prejuízo do salário. nos seguintc, c"sos:

a) por um dia, em ,aso de falccim~n!O de sogro (lU sogra;

b) do emprcgado ~s\udante, por m~ia jornada de trabalho. para realização de
provas obrigatóri"s de final de ano, práticas ou kóricas, coincidel1les com o horário d~
trabalho_ dcsde que r~alizadas cm ~sl"bclecjmen(() oficial de ~~sin() e pré_avisado o
cmpreg,idor com o mi~im() de 72 (setenta c duas) horas de anlec~dénçia, c bem "S>ll11
çomprO\ada a ';lia realização no prazo de 3 (trés) dia"

CL.ÁlIStlLA i'iCI!\A - Ai\OTAÇÃO ""A CTPS

As earteir"s de trabalho ~ pr~,id~11eia sodal serão anotad;u; na forma da lei.

CLÁLSl'LA IlF.CHIA - CO:\1I'RO\'A:,\;TE llF. PAGA\LE""TO

As emprcsas forneeerão aos empregados comprovantes de pagamento,
~spccifica11do "s importância, pagas e as deduçi'>c, havidas, bem como especificando a
conlribuição P;'fa.o f(jTS.

CL'\rSCL:\ DfTH1A-I'IUMF.IRA - CÓI'IA DO CO:\TRA TO DE
EXPERIF .•••C1A

As empresas entregarão aos empregados, m~diante recibo, cópia do eontrato
de experiência. nOpral.O de 15 (quinz~) dias a eontar da wa celebração,
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CLAl:SULA DÉC1!\1,\-SEGU:'<IDA- SERViÇO l\ULlTAR OBRIGATÓRIO

Ao ",mpregado inwrporado ao s",rvi~o militar obrigatório, tica assegurado o
retorno ao ",mprego dentro dn, 30 (lrima) dias '1lWse scguir",m à dala do desligam",nto
da unida(k ",m que scrviu. ou da dma do cenilicado de liberaçao. salvo sc d~'d"rar. por
ocasião d" incorporação. niio prclcndcr a de voltar. Fieam r",>sulvadas as hipók'",s de
acordo, t<'nnino de contraIo d" trabalho por pram determinado", dispensa do empregado
por inlj-;I~àoao art. 482 da CLT e scus parágrafos.

CLAuSU.A DÉCI:\lA-Tf.RCEIRA -I'OSSIRI UDADE OE COi\1I'E:"SAÇAo
OA JOR:'<IADAUI';TRABALHO

As empr",sas poderão cekbrar dirdamente com s",us empregados acordos de
compcnsação da jornada de lrabalho, indu~íve eom empregildo~ menores,

CLÁCSULA DÉ(:Jl\IA-QL:ARTA _JOI{:'>iAIM DE TR,\HAl.HO-
CO\tl'F.:-'SA(ÃO DE FERIADOS

As empre~as "lu",mantón regime de comp<.'nsação da jornada de trabalho do,
sàbad()~, parcial ou imegr"ln",nte, prorrogando a jornada de trabalho nos demais dia>,
não remllnerarão com o ;u,\icíonal de horas extraordinárias essa compcnsaçilo se algum
feriado r",eair no sábado, ""sim eomo não exigirao a repo>ição das hora, que deixarem
de ser compensadas nos feriado, '1ue venham a ocorrer d", segunda a s",xta-i'eira.

CLÁL:SULA OF:CI\IA-Ql'I:"TA _1!'iTERVALOS DE DF.SCA:"SO

{h imervalos d", d"'SC"nS0não serão computildos na duração do trabalho.

CLÁl:SlILA m:;(]l\IA_SF.XT A -I.'\TERVALO PARA REI'Ol:SO E
,'ILlI\1F:l\H.çAo

Uma vez atendidas as disp",ições legais para tanto, as empresas int",r",s~adas
poderão r~'1u",rer a redução para "t<' 30 (lrinla) minutos do inl"rvalo para repouso '"
alimem,lÇiio pre"isto no capUl do art. 71 da CLT, ressalvada a dieácia das reduçõ~>
ainda vigorantes e instituídas sob a <'gid",d" legislação que anreri"nn~nl", disciplinava li
matéria, ob~ervado o praLOestabelecido no alo d", alllorização das rd",rid"s reduções.

CLÁlIsrLA nÉCI\IA-SÉTI\tA - AllO.'\O UF. FALTAS

À, empresas que manti"",r",m
conrratadoico(]venia(l" cabe o ahono das faltas.

sernço m<'dko próprio



CL..\usrLA 1lI':CIMA-OIT AVA - FLEXIBTI.IZAÇÃO DA JORI'O.-\IlA IlE
TRABALHO CO:\1 Af)OçAO IlE BA:"CO DE HORAS

Comu alternativa para fazer trente às conseqü~neías decorrentes de fatores das
mais diversas ordens, inclusive a~ "kcnrrell!es da sazonahdadc na com<:rciahzação dos
produtos, comlições climáticas desliJ."onivcis e instalihilídadc cconômica, fica
estabelecido entre as partes a tlexibi lização da jornadil de trahalho. a ser administrada.
relas empresas que se utilizarem dessa faculdade. atrilvés da adoção de um banco de
horas, ou seja. d<:um sistema de débito e credito dils horas laboradas aquém ou alem da
jurnada normal de trabalho. por trabalhador. na proporç~(> de uma hora por uma hora.
úSillldo a sua compensação/amortização sem acrésçÍmo de salário. oh;;crvados os
criterios que ,;eguem:

al a presente cláusula tem sua ,.i~~nl'ia fixmJa para" período de IO/II/20IS
a 31/10/2016:

hl para os efeitos desta cláusula. a jornada semanal máxima admitida será de
até 56 (cinqüenta e s<:is)horas, desd<:que nã" ultrapassado o limite máximo de 10 (dez)
horas diárias;

c) as horas trabalhadas além da jornada semanal normal. estabckcida
contratwlmente pllra u trahalhador. até o limite de 56 (cinqüenta e ~eis) horas semanais.
serão creditadas no baneu de horas. As horas de labor que exeeder<:m esse limite ficam
exduida~ do banco de hora~ e ,,,cão r"munerada~ com o adicional extraordinário
aplicável. r<:~,alvada a hipót<:~e de necessidade imperiosa para fazer face a motivo de
força maior, e em (lutras eventuais hipót<:ses legalmente previ,;t<ls:

d) as empr<:~as poderão reduzir ou suprimir totalmente a jornada de trabalho
normal, contratualmente e~tabcleeida para o trabalhador, individualmenle, por
dcpanamentll elun setor, ou cm todo u <:stahdecimento. (kbitando as respeetiva~ hOfils
nObanco de hora~:

c) a compensação de eventuais faltas, atrasos e saida~ antecipadas, atravé~ de
débito no banco de horas, dependerão de prévio consentimento da chelia imediata:

f) de modo a afa~tar retlcxos no orçamento familiar dos empregados.
decoITente~ da llexibiJização da jornada de trabalho. o pagamento de salários. observada
a periodicidade ajustada para cada trabalhador, tornará por base a jornada normal de
trabalho que seria efetivamente laburada nao I("se a flcxibilizilÇào da jornada.
re~pcitadas as hipótc~es legais e CO!l\encionais qu<: influem no cálculo do salário ou até
mesmo d<:sohr;!\am o seu pagamento;

g) o(s) empre!\ado(s} será(ão) pre"bmente informados. de tornm vcrbal ou
escnta, individual ou coletivamente, toda vez que honver redução ou ~upressão da
jornada de trabalho, ou necessidade de labor além da jornada nünnal, cm cumprimento
da Ilexibili7ação da jornada de trabalho aqui ajustada:

h) o clastecimenlO da jurnada semanal nonnill d<: trahalho. nos limites
previsto~ na alínea "b" desta cláusula. a critério do empregador, puderá ocorrer em

"",,'""" Iq"""""") d"I') ,,, "m",,", moi;"" )"""1<,,'" (, o 'digm[:Z,o o riJ



r<lpOUSOs,,"mnal remuneT<ldo, P<'lo mcnos um çmncid<lme çom o domingo a ç"da S<ltc
S<lmanas,

Este e1ast<lcilllcmo d" jornada scmanal runIDal, cm bipót"s" alguma t"rá
canitcr dc labor "xtraordinário. nào I'erando direito ao adi<lional respt'ctivo;

i) respeimda a oporlunidad" do mOIll<ln1Op;'r" " ••mprcsa, "v"IllWlI saldo
çTt'dor do BANCO DE HORAS, à medida que for S<'ndoapurado mcnsalm"m", poderá
,;"r usufruído pelo "mpregado da s"l'uime l\)rma:

folgas individuais adicionai~, '''guidas ao período de férias individllliis ou
çolclivas:

folgas colelivas. 'lu"r envolvam d"partam"ntos ou setor"" ou até mcsmo
todo () "~labdccim,,nto, '" for o caso;

_ folgas individuais mediante conçe~,ào da empresa;

j) constarão, no, d••monstrativos de salário ou em docum"nto em separado, o
total das horJS que passam a imegr"r o BA'ICO DE HORAS no mês, seja a titulo de
çnidilO ou débito, re~p"ctivamentc com as s"guintes dcnominaçõe,;

, Bço, dç horas cnidito - para as horas trabalhada.s alênt da jomada normal. até
o limite de 56 (einqü.cnta c seis) hOTil~,emanais:

_ Bco. de horas débito - para as hor"s não trabalhadas "l~ o limitc da jornada
normal, a serem cornpen~adas;

k) as empresas inform"rão aos scus empr"gados. no dernon,tralivo de
pagarn"nto de eada mês ou em doçumenlo em separado, o ""Ido eredor ou devedor do
I3A!\CO DE HORAS, de forma indivü!u"I, e calculado al~ a dala do kchamcl1lo do'
çontmles de frcqü~nçja d"'1"de mês:

I) tendo ",m visla o disposto na alin"a .'a" desla c1áusui<>,llma vez encerrado o
m~, de outubro de 20]6, será procedido o feçham ••nto do saldo do BA:\CO DE
HORAS, com a apuração, d•• forma individual. de ev"ntual credito ou d~bito de horas
pelo trahalhador, adotando-s" iI prop()rção de uma hora trahalhada além da jornada
nonnal para uma h()ra não trahalhada até o IÍlmle dajomada normaL

PrOCedida à compenS<l,à(), se houvcr saldo, sendo ",le positivo (crédito "m
favor do tra[mlhador), deverão as horas s<:rquitadas com o adidonill "xlranrdinàrio de
50%, jUll!amcnte C<.lmo ~alário do mencionado m~'.

Constatada a cxist~n~ia de d~bilO de horas. serà() a~ mesmas anistiadas.

m) Ocorrendo rescisão contratual antes d() fechamcnto d() sald() do BA.'JCO
DE HORAS, ou S<'jil,anl",s d••31/10.12016, será observ"do o que segue:
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_ havendo saldo credor nO llAI'CO DE HORAS, as horJ.s corrcspondentcs ao
saldo serão pagas ,lO trabalhador quando da quitação das verba;; rescisórias, com o
adicional dc horas exlras dc 50% (cinqüenta pm ccnto);

_ havendo saldo devedor no llA;\"CO DL IIORAS, as horas çorrespomlent.cs
ao saldo devido pelo irabalhador serão anistiadas, exceto se a cau"" cXiintiva do
conirato de lrabalho for "pcdido de demissão" o•.•'"dispensa por jUSla c"usa", hipóteses
em quc serão descontadas quando da quit.ação das verhas rescisórias;

n) aos trabalhadores contramdos nos icrnlOS do art. 62 da CtT não se aplicam
as disposições ,h prcseme d" •.•sula. salvo "jusic cm contrário;

o) os cmpregados quc vierem a f,a.er parte do quadro <.Iepessoal dils emprcsas
após a a%inatllta deste instrumento. ilderem aUlomilticamCll1Caos tcnnos desta cláusula;

p) eventuais divergências na aplicação das disposiçõcs da presentc cláusula
serão dirimidas mediallle entem.limenlo entre as empresas e O Sindical<> Profissional e,
em caso de não haver con5<'nso serão suhmclidas á apreciação da Justiça do Trabalho,
consoante o que dispõe o art. 625 da CLT;

q) as partes comprometem-sc a a\'aliar a renovação da prcsente cláusula antes
do termino de sua vigênciil

CLÁUSULA Ilf:CIMA-NO:"iA -HORAS IN InVERF:

Ob,ervadas as di,posiçõcs do art. 7", incisos VI c XXV!. da Constituição
Fed••ral. o tempo despcndido pelo empregado ate o local de trabalho c para o ,eu retorno
em condução fornecídil pclo empregildor, em qualquer hipótese não será compulado na
jornada de lrahalllO. salvo quando o local de trabalho for de difícil acesso ou 11<10servido
por transporte público.

CLÜ'SllLA VIGtSIl\lA - A~TECII'A(,'{)ES SAl.ARIAIS - CO!\II'DiSA{,-'ÓES

Eventuais antecipaçües dc reaju,les salariais, concedidas pela, emprcsas
durantc a vigênCIa da presente convenção, podcr,1<.}ser compensad<i.s a seu crit~rio,
independentcmente de "cordo coletivo, inclusive em caso de supcrveni~ncia de
alleração na lei que rege a política salarial.

CLÁl:Slll.A VIGl:sIl\lA-PRI\IEIRA _DESCOYIOS Dl FOLHA DE
PAGA:\l.:l\TO

As empresas ~ permitido efelU<lrdescontos nos salários dos empregados (alem
de eventuais adiantamento', tributos legais, descontos já previstos neste texto coletivo e
demais resultanlcs de dispo~ições legais) relalivamente a: assist~ncia m~dica c
odontológica. segnro de vidil em gnlpo. seguro saúdc. contribuiç"es em prol <h~
agremiações recreativas c culturais, compras c conta, de cooperativas. supcnnereados e
,imilare~, imponâncias pdo transporte j()fnecido ao empregado para seu deslocamento
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residênçia-trabalho ~ vice-versa, \'~lorcs pelo t"mccimento dc aliment~ção ao
empregado c mensalidadcs do sindiç~to.

CL,\USl;LA \'IGF,SI:\IA-SEGt:I'if)A - BASE DF: CÁLCTLO 110 AIJ1CJO:\AL
J)E I!'iSALIIBRUlAIlE

A base de d.lculo para incidência do adicional d~ insalubridad~. quando
devido, s~ní a quantiu de RS 7':lO.OO(s~kcentos e novenla reais).

cLArsULA VIGF.Sl\IA- TEI{CEIRA - DA SI~f)lCALlZAÇÃO

As empresas colaborarão ~a sindiealização dos empregados. bem como
recolhcrào aos cotT~s do Sindicato Profissional. mediante r~gular quitação. as
m~nsalidades esta1:>cleeidase d~scontmJas dos trabalhadores eom expr~ssa autorização.

CLÁUSl:LA VJ(;ÉSI.\lA-QUAIH A - CO.'óTRlBl:IÇAo ASSISTEl\C1AI.

As empr~Sa". desde qu~ mnifieadas por c~r(a do Sindicato Profissio~al,
descontarão de seus ~mpregados filiados á ref.:ridil ~ntídade sindical laboral. a
importância equivalente a "m dia do saliirio dc cada empregado no mês dc
1l"lubrol20 I5, cujo valor swi repassado ao Sindicalo Pro!issional mé o IO"(décimo) dia
útil do mês sllbseqü~nte. c"nfonnc aprovação em ass~mblêia da categoriu,

I'arágrafo único - O Sindicalo Profissional assumc inteira r~sponsabilidad~
pelos descontos efetuados, visto serem ,,-s empresas meras repassadllras das
importâ~cias retidas. devendo qualquer dh'ergênCla relativa aos m~smos ser r~>olvida
~n(rc os trabulhadores e sua enlidu(!e sindical.

CLAt:SUl.A VIGf:SI:\IA-QIJI:'iTA - REPi\SSl: DE MENSALIDADES I
CO.'\TRlBlJIÇÃI) ASSISTF.i'C1AL

A ~mpresa que nào re~olh"r ao SindicalO Profissional os d~>;eontos relativo>; a
çontribuições asooeiativas e contribuição assistcncial alé o lO" (décimo) dia útil do mês
sub~eqüente ao do de~c"n(o. incorrerá ~m multa de 1% (dois por eemo) do montante
nào recolhido, sem pr~jlliZ<Jd<iatualização do 'alor eom base na variação da TR (Taxa
Referencial) relativa ao periodo da mora.

CLÁlJSt:LA VIGÉSI\IA-Sl:XTA -1\1t:I,T A 1'01{ D[SCU;\-IPIU\IE:"ITO DA
CO"iVEl\ÇÃO

Pelo nào cumprimento d~ qualquer cláusula d<l presente. a pan~ mfratora
piigará, por infração. il parte prejudicada. a mulla correspond~nk a 2% (dois por cenlo)
do pi>o ~alarial menSllI de qu~ lrata o item 11 do ('apul da cláusula lerceira desta
eonvenção. vigente á época da inli-ação.
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rará~rafo ]Jrim~iro _ Som~nle dctivar-S<'-iÍ a aplicação da multa após prévia
nOlificaçào_ com prazo de 30 (trinta) dias, para cumprimcnto da cláusula violada.

Parágrafo s~gundo - Ficam excluídos da aplicação da multa prcvista no
mpul desla cláusula. os itens que por sua nawreza já tenham multa administrativa
prevista ent lei ou muha fixada em cláusula espeófica desta convenção.

CLÁrSlTf,A VIGtSIl\IA-S~:TI:\lA - L1CE:\'ÇA A I)IHIGENTES SI:\'DlCAIS

As cmpresa,,; coneederào liccnça sem rcmuneraçi10 aos SeUS empregados
dirigentes sindicais. quando estes forem convocados pelo Sindicatü para partkiparem de
reuniões, encotltros, congressos, confcrências e simpósios no interesse da catcgoria
profissionaL A licença será solicitada com antecedência mínima dc 03 (três) dias c não
será superior a 05 (cinco) dias por ano (assim Cünsidcrado o periO<:!Ode vigência da
presente convenção coletiva de trabalho),

CLAt:SUl.A VIGÉSI'IIA-OnA V,\ - C01\ClLlAÇÃO DE DlVERGÊI"iCIAS

Havcndo diveq,ência entre os convenentes por motivos de aplicação das
cláusulas de~ta Convenção, comprometem-se as partes a discuti.las com o objetivo dc
procurar um acordo, que será expresso em termo aditivo. Pcrmanecendo, porem. a
divergência, a dúvida será dirimida pelo Poder Judiciário, por iniciativa de qualqucr das
partes.

CLÁUSl~LA VIG~:SI.\L\-:\'O:\A - REITERAÇÃO nA VH;f:I"iCIA DF.
CLAt:sVLA DA CO:"iVE~ÇÃO COLETIVA DE TRABALHO A:\TnUOR

As panes reiteram e asseguram a vigência, até ) 1/10/2015, da cláusula décima
oilava da Convenção Coleli\'a de Trahalho anterior, celebrada entre as partes em
17/09/2014, que trata da FLEXIBILlZAÇÀO DA JORl';ADA DF.
TRABALHO/BAI'CO DE HORAS, consoante scus próprios lcmlOS.

CLAUSlL\ TRI(;~:SI!\IA - VIGÊ:\C1A

\lantida a dala-hase como sen<jo I" de setembro, as cláusulas da presente
Convenção Co1ctiva de Trabalho tcrilo \'igencia no período de 1%9/20 15 a ) 1/08/20 16,
ressalvadas as exceções pactumlas no parágrafo único desta cláusula.

Panigrafo Imico - A cláusula décima-oilava da presente Convcnção Coletiva
de Trabalho, que trata <la FLLXIBlUZAÇÃO DA JORNADA DE
TRA.BALHOiBANCO DE HORAS. terá vigência no período de 1°/1112015 a
31/10/2016. As penalidades previstas nas <li versaS cláusulas do presentc instrumento
serão passíveis de aplicação no período de 17/0Q/2015 a 31/08/2016.
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E, por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente instnnnenlo, em
quatro vias, de igual teor, wna das quais será depositada no órgão do Ministério do
Trabalho c Emprego.

RODElO I RIO DO SUL, 17de setembro de 2015.

PROFISSIONAL:
,
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